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    PREFÁCIO




    Na qualidade de supervisora das atividades de Estágio de Pós-Doutorado executadas pelo Prof. Dr. Elivaldo Serrão Custódio, apresento aqui algumas considerações sobre essa belíssima pesquisa em âmbito nacional. Trata-se de pesquisa que visa realizar um mapeamento analítico a respeito dos referenciais Curriculares, das diretrizes ou orientações pedagógicas para a educação escolar quilombola, existentes nos diversos sistemas de ensino que compõem a educação brasileira.




    A pesquisa dá sustentação às nossas, uma vez que apresenta um mapeamento analítico das políticas de educação para as relações étnico-raciais e em especial para a educação destinada às comunidades de remanescentes de quilombos, como mais uma contribuição na luta contra o racismo e pela inclusão da população negra no sistema educacional como um todo. O que é proposto em termos de políticas? Como vêm sendo efetivas as políticas nacionais em termos locais? O que falta fazer nesse domínio? São questões que nortearam a investigação que dizem respeito às proposições específicas tomadas pelas secretariais estaduais de educação, nos diversos estados e regiões do país.




    A pesquisa apresenta um rigor teórico-metodológico condizente com a complexidade das questões contidas na sua proposta inicial e reflexões no âmbito de nossas pesquisas desde 2011, na qual já apontava para a necessidade de conhecermos em nível nacional os processos de implementação da política nacional para a educação das relações étnico-raciais, em especial para a Educação Quilombola, mostrando em termos comparativos dados de cada realidade e respeitando a configuração histórica de cada região ou estado da federação nas suas confluências e diferenças.




    Vale ressaltar que, ao mesmo tempo em que, com seu trabalho de pesquisa, o autor apresenta um mapeamento abrangente das políticas locais, também sublinha as limitações desse tipo de levantamento. Todos sabemos, e na sua análise teórica fica bem explícito, que a questão racial e seus desdobramentos no campo da educação, seja em termos de políticas, seja em termos de práticas pedagógicas e curriculares concretas, não depende de uma canetada, embora não possa prescindir dela, enquanto subsídio e elemento norteador ao professor na condução cotidiana do seu trabalho.




    Daí a importância das políticas educativas, no diálogo com as práticas escolares na luta contra o racismo e pela mudança de concepções sobre o outro e na constituição de novo olhar mais situado historicamente e crítico sobre as diferenças. Portanto, a meu ver, a pesquisa nos traz a todos, contribuições importantes na compreensão da realidade nacional como um todo e em cada estado na sua singularidade.




    Concluo este prefácio ratificando a seguinte frase extraída do próprio relatório em análise, em referência à realidade do Estado de Mato Grosso, mas que pode ser extensivo a todo o país: “As Políticas de Educação para as questões étnico-raciais tratam da valorização da diversidade, visando compatibilizar os conteúdos da educação com as especificidades das diversidades étnicas, raciais e culturais, na perspectiva de realizar a inclusão e a redução das desigualdades. Assim, os pressupostos para a educação das relações étnico-raciais preveem ações educativas que garantam conhecimentos, aprendizagens práticas de respeito às diferenças culturais, religiosas e de valorização das diferentes culturas e de suas histórias [...]. Além disso, a inclusão da diversidade étnico-racial na definição das políticas de educação básica deve permitir conhecer mais sobre nós mesmos, ampliar as possibilidades de construção de novos conhecimentos e de valorização das contribuições dos vários grupos raciais na produção dos bens materiais e imateriais [...]”.1




    Eugénia da Luz Silva Foster




    Universidade Federal do Amapá




    




    

      

        1 CUSTÓDIO, 2018, p. 73.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O presente livro é fruto do resultado final de pesquisa de pós-doutoramento em Educação realizado no período de 20 de outubro de 2017 a 20 de outubro de 2018 pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Amapá (PPGED-UNIFAP) - Linha de Pesquisa Educação, Culturas e Diversidades e do Grupo de Pesquisa Educação, Relações Étnico-raciais e Interculturais (UNIFAP/CNPq), sob supervisão da professora Dra. Eugénia da Luz Silva Foster.




    Ressalta-se que o Grupo de Pesquisa Educação, Relações Étnico-raciais e Interculturais (UNIFAP/CNPq) ocupa-se em desenvolver ações de pesquisa, articuladas às ações de formação/atualização de professores sobre a temática das relações étnico-raciais e interculturais na educação, localizando o debate na região amazônica. Ao mesmo tempo em que busca evidenciar o racismo e as práticas sutis de discriminação racial e seus desdobramentos, procuramos garimpar outros processos em circulação na escola que apontam alternativas para a promoção de uma educação democrática e mais inclusiva.




    A Educação, enquanto ação conjunta pode provocar posicionamentos em diferentes concepções. Entendida como direito de todos, dever do Estado e da família em colaboração com a sociedade, a Educação, no Brasil, é caracterizada pela igualdade de condições, pelo respeito à pluralidade de ideias e pela valorização do patrimônio cultural, ao menos em nível de lei.




    A proposta da Educação nacional acentua o reconhecimento da diversidade de identidades, valoriza o respeito, e considera no processo o direito da especificidade dos brasileiros. A proposta está alvitrada, também, no direito à diferença, sendo a escola um dos espaços para colaborar na superação de todas as formas de discriminações e racismo. Assim, as propostas pedagógicas e os regimentos escolares devem acolher, com autonomia e senso de justiça, o princípio da identidade pessoal e coletiva dos professores, dos alunos e de todos que convivem neste espaço social.




    Esta compreensão, da ação escolar, deve se refletir nas Comunidades Quilombolas nas quais as instituições de ensino estão inseridas. Por meio de seu calendário escolar e atividades curriculares e extracurriculares, podem promover uma ampla reflexão sobre a consciência democrática nacional, visto que as múltiplas formas de diálogo contribuem para a construção de identidade afirmativa, presente e capaz de protagonizar ações solidárias, autônomas de constituição de conhecimento e valores fundamentais para vida cidadã. Por ser um processo educacional, é indissociável da relação entre conhecimentos, linguagens e afetos constituintes dos atos de ensinar e aprender, concretizado nas relações entre as gerações.




    O planejamento curricular escolar assume uma perspectiva que favorece a formação da identidade pessoal e coletiva deste cidadão que estará ligado, e sendo formado, por meio dos saberes da educação básica obrigatória. Garantir que os estudantes possam envolver-se e participar ativamente da sociedade como indivíduos críticos conduzirá à ações que visem uma formação integral, em que todas as suas dimensões sejam desafiadas, a fim de superar o acúmulo de informações.




    Considerando estes pressupostos, compreende-se o diálogo entre os componentes curriculares nacionais e estaduais, com atenção especial para as especificidades regionais e locais. Assim, para este processo, propomos a explicitação e análise a partir do viés da educação quilombola na visão de subsidiar o ensino e a prática pedagógica nas escolas públicas quilombolas nos estados brasileiros.




    Para a realização da pesquisa, inicialmente fizemos algumas indagações: Como está sendo observada e implementada a Lei Federal n° 10.639/2003, nos planos curriculares de cada estado brasileiro no que diz respeito à educação escolar quilombola? Quais as políticas educacionais que cada sistema de ensino estadual vem adotando em favor da educação escolar quilombola brasileira? Que estratégias as secretarias estaduais têm utilizado para o combate ao racismo, a discriminação e a intolerância religiosa em seus programas e ações curriculares nas escolas quilombolas? e qual o impacto no processo civilizador de crianças e jovens quilombolas?




    Para assegurar esta área de ensino específica na formação básica do cidadão, é imprescindível garantir amparo legal, definição curricular e formação docente específica. Diante dos avanços reconhecidos e assegurados em relação à Educação Escolar Quilombola (EEQ) pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) e pelas Diretrizes Curriculares Nacionais (DNC), a pesquisa objetivou investigar diferentes propostas de referenciais curriculares e de materiais didáticos de EEQ, identificando eixos norteadores na estruturação deste campo específico de ensino e prática pedagógica na educação básica.




    Quanto aos objetivos específicos, a pesquisa se propôs: a) Analisar referenciais curriculares de EEQ em âmbito estadual em diferentes níveis de ensino no Brasil, na identificação do espaço destinado nos planos curriculares a temas relevantes à EEQ, tais como: conceituação de quilombo; cultura e tradições; mundo do trabalho; terra e território; oralidade e memória; b) Confrontar diferentes propostas de materiais didáticos estaduais de EEQ com as DCN e a Proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC); c) Contribuir com reflexão epistemológica e pedagógica acerca da definição curricular da EEQ na educação básica no país.




    No cenário nacional e mundial, observamos que as múltiplas transformações sociais, culturais, políticas e econômicas que têm se produzido nas últimas décadas geraram significativos efeitos nas distintas ordens da vida social que demandam o desenvolvimento de novas habilidades nos docentes para o desenvolvimento das suas práticas de modo crítico e reflexivo (e em atenção às necessidades específicas que apresentam as complexas realidades em que se inscrevem suas práticas). Tais necessidades se articulam com novos cenários que apresentam como um dos seus principais desafios, a construção de cidadania sobre a base de políticas de reconhecimento que conduz a uma maior justiça social.




    Assim, se solicita que os professores dominem um amplo conjunto de saberes para questionar práticas consonantes ao presente e ao porvir, destaca-se, também, a centralidade de atender, na formação docente e na prática pedagógica, novos desafios locais e regionais derivados dessas transformações. Nesta direção, nossas pesquisas buscam identificar e analisar os movimentos instituintes que vêm seguindo na contramão das práticas excludentes.




    Em tese, progressivamente, a escola precisa valorizar a pluralidade cultural, na qual se constitui uma nova perspectiva de ensino que norteia as opções pedagógicas e políticas que privilegiam a diversidade do patrimônio etnocultural, cultiva-se atitudes de respeito para com os grupos que formam as comunidades, na compreensão da memória coletiva, valorização das diversas culturas, e repudiação de todas as discriminações sejam elas sociais, étnico-racial, gênero ou, mesmo, religiosa.




    Consideramos a presente pesquisa, muito importante para a EEQ no Brasil, e para a ciência, porque contribui para a reflexão e discussão sobre a cultura, história e memória no currículo escolar e na educação para as relações étnico-raciais em comunidades quilombolas. Sendo assim, acreditamos que a abordagem é de grande relevância com contribuições possíveis, tendo em vista que a presente pesquisa traz informações para a área de ensino e prática pedagógica quilombola, aplicação e contextualização. Além disso, a pesquisa apresenta ainda um panorama no que diz respeito aos avanços e retrocessos sobre a EEQ no Brasil, bem como contribui com um acervo de informações com possibilidades de práticas pedagógicas em educação escolar quilombola regional, assim como colabora com o desenvolvimento de futuras pesquisas nessa área de atuação.


  




  

    2. CAMINHO METODOLÓGICO




    O estudo iniciou-se com uma pesquisa do tipo bibliográfica, seguida de pesquisa documental, de cunho quali-quantitativo por meio de análise reflexiva. Segundo Minayo (2008), o método qualitativo é um método que em seu fundamento permite revelar processos sociais, novas abordagens, conceitos e categorias durante a investigação. Esse método se aplica à apreensão das percepções e opiniões dos grupos ou indivíduos pesquisados, revelando seu cotidiano e sua compreensão do mundo em que vivem.




    Em relação ao método quantitativo, Fonseca (2002) expressa que o enfoque quantitativo diz respeito ao processo de pesquisa baseada na análise de dados brutos, fazendo o uso de linguagem matemática para explicar ou descrever o fenômeno pesquisado. Portanto, compreendemos que a utilização conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa nos permitiu recolher mais informações do que se poderia conseguir em comparação à utilização de ambos os enfoques de maneira isolada.




    A perspectiva de pesquisa pautou-se em uma abordagem quali-quantitativo reflexiva, pois Melucci (2005, p. 40) afirma que “[...] nas ciências sociais, o emergir de um ato reflexivo parece estar no centro da atenção como eixo em torno do qual gira a reflexão contemporânea e em torno do qual estão se modificando as práticas de pesquisa”. Assim, a metodologia de pesquisa foi prioritariamente quali-quantitativo, baseando-se em levantamento e análise de dados a partir de documentos disponíveis e disponibilizados em relação à referenciais curriculares nacionais, estaduais e materiais didáticos de EEQ.




    Quanto à apreciação dos dados, estes foram ponderados por meio da análise de conteúdo, segundo Bardin (2002) e com base no referencial teórico interpretado. O referencial teórico da pesquisa esteve no diálogo entre as áreas de Educação e História, com um recorte e uma delimitação para EEQ, com um olhar especial para referenciais curriculares e materiais didáticos para esta área de ensino e prática pedagógica.




    Por meio de mapeamento, análise e estudo reflexivo/comparativo de referenciais curriculares e materiais didáticos investigou-se os eixos norteadores de propostas curriculares de EEQ disponíveis e disponibilizadas no país, em interface e confronto com a proposta das DCN de EEQ, no sentido de repensar o processo de formação e atuação docente em estreita vinculação entre o ensino e a pesquisa, num confronto entre a teoria e a prática, tanto na formação inicial como na formação continuada, como se pode ver no testemunho de vida do educador Freire (1991) quando expressa que “a gente se forma como educador, permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática.”




    A execução da pesquisa aconteceu em âmbito nacional no período de um ano, tendo seu início em 20 de outubro de 2017 e término em 20 de outubro de 2018. Diante dos objetivos enfatizados, buscou-se organizar a pesquisa em três etapas, não consecutivas, mas simultâneas: 1) Na primeira etapa realizamos um levantamento e mapeamento de referenciais curriculares e materiais didáticos de EEQ produzidos pelos estados brasileiros; 2) Na segunda etapa fizemos um estudo analítico, reflexivo e comparativo dos referenciais curriculares e dos materiais didáticos estaduais em interface e confronto com as DCN de EEQ e as propostas de diretrizes curriculares de cada Estado; 3) Paralelamente a estas duas primeiras etapas da pesquisa, elaboramos e sistematizamos a análise dos dados e apresentamos os resultados em forma de relatório e de artigos que serão socializados em forma de comunicação em evento internacional e submetidos em periódico na área de Educação com vistas à publicação.




    É pertinente ressaltar que para a análise dos dados no que diz respeito ao material didático produzido pelos sistemas de ensino estaduais, utilizamos como categorias de análise os seguintes termos: a) Conceituação de quilombo; b) Cultura e tradições; c) Mundo do trabalho; d) Terra e território; e) Oralidade e memória. Para cada um desses itens propostos foram utilizadas as letras maiúsculas do alfabeto (A, B, C e D) para indicar os critérios de análise: Amplo (A); Apropriado (B); Restrito (C); Inexistente (D). A partir dos critérios articulados e definidos, aplicamos em todos os documentos identificados que foram produzidos pelos sistemas de ensino estaduais sobre EEQ.




    Ressaltamos, ainda, que toda a pesquisa de pós-doutoramento contou com financiamento próprio. Consideramos o desempenho acadêmico pós-doutoral satisfatório, pois atendeu às expectativas de acordo com o cronograma de trabalho proposto por ocasião da apresentação do projeto de pesquisa em outubro de 2017. Pelo período de estágio de pós-doutoramento em Educação, o acadêmico colaborou com as atividades do Programa de Pós-Graduação em Educação da UNIFAP, bem como realizou publicação de artigos em periódicos científicos com participação em eventos nacionais e internacionais.


  




  

    3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS




    
3.1  DIRETRIZES CURRICULARES: IDENTIDADE, DIVERSIDADE E AUTONOMIA2





    Entendemos que o currículo escolar não se resume somente a documentos escritos e nem aos discursos de gestores, mas, acima de tudo, devemos considerar que as políticas educacionais e curriculares envolvem planejamentos vivenciados e reconstruídos no espaço escolar, que vão além da esfera governamental.




    Mesmo sabendo que a organização curricular consiste num conjunto de atividades (distribuição de disciplinas/áreas de estudo, programas, métodos, procedimentos, técnicas, trabalho pedagógico, conhecimentos, ideias, hábitos, valores, convicções, recursos, artefatos, símbolos, etc.), desenvolvidas pela escola com a participação de todos, o currículo é resultado de negociações, durante processos conflituosos, devido à diversidade de ideias e concepções (SAVIANI, 2003). Portanto, o nível de consciência dos discentes depende muito da conscientização dos professores e demais funcionários da escola sobre a importância da diversidade cultural. Na leitura de Onofre (2008, p. 104),




    O currículo, pensado em toda a sua dinâmica, não se limita aos conhecimentos relacionados às vivências do educando, mas introduz sempre conhecimentos novos que, de certa forma, contribuem para a formação humana dos sujeitos. Nessa perspectiva, um currículo para a formação humana é aquele orientado para a inclusão de todos no acesso aos bens culturais e ao conhecimento. Assim, teremos um currículo a serviço da diversidade. Como a diversidade é característica da espécie humana nos saberes, modos de vida, culturas, personalidades, meios de perceber o mundo, o currículo precisa priorizar essa universalidade. A instituição escolar não pode isentar-se do seu compromisso enquanto propiciadora de formas acolhedoras da diversidade.




    Na perspectiva de Onofre, portanto, permanecem práticas curriculares que perpetuam o saber hegemônico herdado. Constatamos que é difícil romper com o saber do grupo dominante que possui estruturas para sua reprodução. Além disso, o currículo não se restringe a sistematizar informações, o que acarretaria uma postura vertical de repassar e reproduzir conteúdo. Assim sendo, é necessário questionar as compreensões hegemônicas de produção de conhecimento que perpassam a vida escolar.




    Para atender e solucionar alguns problemas educacionais da educação básica, em 1996, foi criado os Parâmetros Curriculares Nacionais (PNC). Além dos PCN, podemos ainda encontrar a Lei nº 10.639/2003, bem como os diversos trabalhos publicados sobre a referida temática que se encontram disponíveis. Essa medida traz orientações de como a lei deve ser conduzida. A medida também faz parte do rol de ações afirmativas3 propostas pelo Governo Federal, como signatário de compromissos internacionais no combate ao racismo4, e atende a uma demanda gerada pelo desconhecimento quase total, por parte de grande parcela dos brasileiros, das questões relativas às sociedades africanas e, mais especificamente, sobre as marcantes influências do povo africano na formação da sociedade brasileira.




    É pertinente, ressaltarmos, que o Currículo como referência de Narrativa Étnica Racial, possibilita à escola repensar as narrativas hegemônicas que ao longo da história têm sido transmitidas por meio de livros, lições, conteúdo curricular, datas festivas e comemorativas e outros, os quais contribuíram para formar uma sociedade elitista e preconceituosa.




    Esta teoria de currículo centra sua análise na concepção de identidade, que não existe fora da história e do processo de representação. Sendo assim, “reconhecer o currículo como narrativa e reconhecer o currículo como constituído de múltiplas narrativas significa colocar a possibilidade de desconstruí-las como narrativas preferidas, como narrativas dominantes” (SILVA, 1995, p. 206).




    Apesar de a escola brasileira ser um espaço multicultural, frequentada por diferentes grupos sociais e culturais, esses grupos são invisíveis aos sistemas educacionais, como podemos observar na citação de Lopes (2006, p. 29-30):




    Ao longo dos anos, os currículos foram sendo construídos, tendo por base um modelo eurocêntrico, o que significa ter tornado o homem branco como referência para a construção das propostas de ensino e aprendizagem [...]. Tomar consciência de que o Brasil é um país multirracial e pluriétnico, portanto, reconhecer e aceitar que, nesta diversidade, negros e indígenas também desempenham papéis relevantes e substantivos, são aprendizagens que precisam ser realizadas e que convergem para a educação das relações étnico-raciais.




    Devemos, portanto, acima de tudo, revolucionar esse ‘conteúdo tradicional’, que vem permanecendo, assim, intocado por várias gerações. Igualmente, problematizar a ideia de que existe uma humanidade universal, pois tal afirmação anula o princípio da diversidade cultural. Entendemos que as diferentes concepções da palavra currículo derivam dos diversos modos como a educação é concebida historicamente, bem como das influências teóricas que a afetam e se fazem hegemônicas em um dado momento.




    O currículo como narrativa étnica racial constitui-se numa possibilidade de podermos contar a história silenciada, e de contribuir para a formação de novos cidadãos, que compreendam que as diferenças não provocam em si as oportunidades desiguais. Histórias que pela sua riqueza e detalhes, proporcionarão avançar na compreensão e no conhecimento de uma África desconhecida nos currículos escolares (CUSTÓDIO, 2010, p. 77).




    Diferentes fatores socioeconômicos, políticos e culturais têm contribuído, para que o currículo seja entendido como: a) os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; b) as experiências escolares de aprendizagem a serem vividas pelos alunos; c) os planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais; d) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino; e) os processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização (MOREIRA & CANDAU, 2007).




    O currículo escolar assume uma importância muito grande na diversidade cultural e principalmente na crítica da educação antirracista. A determinação legal sobre a organização curricular brasileira está contida no artigo 26 da LDB (BRASIL, 1996, p. 16), que assim expressa:




    Os currículos do Ensino Fundamental e Médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar por uma parte diversificada, exigida pela característica regional e local da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.




    Assim sendo, a diversidade cultural nacional e, principalmente, regional não pode ser ignorada na elaboração curricular de cada sistema de ensino. Essa questão é tão significativa que após a LDB de 1996, já ocorreram algumas emendas no texto original em relação aos currículos da educação básica. Um grande exemplo disso foi à obrigatoriedade do ensino sobre a história e a cultura afro-brasileira anunciada anteriormente.




    Giroux (1983) concebe o currículo como política cultural, e sustenta que o mesmo não transmite apenas fatos e conhecimentos objetivos, mas também, constrói significados e valores sociais e culturais. O autor vê o currículo por meio dos conceitos de emancipação e libertação. Considera a ação dos professores como intelectuais públicos entre outros trabalhadores culturais e uma preocupação com os espaços cotidianos em que acontece o currículo: espaços simbólicos, escolares ou não.




    Logo, o currículo escolar é fundamental para a construção da identidade negra, pois no espaço escolar devemos desenvolver práticas pedagógicas que visem atender aos anseios dos discentes. Gomes (2001) afirma que a luta antirracista deve fazer compreender que a escola é a instituição responsável pelo “trato pedagógico da cultura” e, claro, do conhecimento.




    Sendo assim, discutir diversidade implica posicionarmos contra os processos de dominação. Os currículos e práticas escolares podem caminhar na direção de incorporar uma visão de educação que se aproxime do trato positivo da diversidade humana. De acordo com Gomes (2008) por inúmeras vezes a diversidade aparece somente como um tema que transversaliza o currículo. E, além disso, questiona:




    Como a educação escolar pode se manter distante da discussão da diversidade se a mesma se faz presente no cotidiano escolar (universo escolar) por meio da presença de professores/as e alunos/as dos mais diferentes pertencimentos étnico-raciais, idades e culturas? Qual a dimensão sociocultural da escola? (GOMES, 2008, p. 17-18).




    Percebemos, então, que o debate sobre o currículo escolar é uma necessidade permanente, principalmente na atualidade devido aos grandes problemas que a sociedade vem enfrentando com relação à discriminação e a intolerância religiosa no espaço escolar. Embora o currículo seja um elemento de suma importância dentro da teoria da educação, verificamos que ele vem sendo encarado como um elemento de pouca relevância quando se trata, por exemplo, da implementação da educação escolar quilombola.




    Diante dessa perspectiva, é pertinente observarmos que o currículo escolar reflete experiências, em termos de conhecimentos, que serão válidas ao discente, não somente no ensino em questão, mas, sobretudo, em todo o processo de formação como cidadão. O currículo das escolas, hoje, está baseado na cultura dominante, expressando-se na linguagem dominante e sendo transmitido através do código cultural da dominação. Nesse sentido, funciona como mecanismo natural de exclusão dos dominados que, “por não verem sua cultura reconhecida, conformam-se com seu fracasso escolar e com a condição de dominados” (SILVA, 2003, p. 14).
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